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SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE GUARDA EXTERNA DE DOCUMENTOS 

PROSPECTADOS NA PETROBRAS 

 

José Antonio Pereira do Nascimento 

Ana Celeste Indolfo 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão de documentos e arquivos é importante para que as informações 

contidas nos documentos favoreçam, efetivamente, a tomada de decisão nas 

empresas, o desenvolvimento científico e tecnológico, a eficiência e a eficácia das 

organizações públicas e privadas, a governança e a transparência.  

As organizações públicas e privadas, no desenvolvimento de suas funções, 

geram e acumulam documentos como registros de suas atividades. 

As empresas foram se tornando, administrativamente, mais complexas e 

exigindo que os mecanismos administrativos acompanhassem as novas demandas, 

uma vez que a sociedade foi criando essas demandas e ampliando suas relações 

negociais (PAZIN, 2012). Cada vez mais as empresas documentavam suas ações, 

contratos, empréstimos etc. Sintoma que parece ser contínuo, o que se percebe 

empiricamente no dia a dia, principalmente, na rotina de grandes empresas, como é o 

caso da Petrobras.  

Acredita-se que questões relacionadas à gestão de grande volume de 

documentos, do espaço físico disponibilizado para o acervo, sua classificação, 

avaliação e preservação, devem ser atendidas satisfatoriamente para que as 

organizações venham desenvolver outras atividades.  

A Petrobras é a maior empresa do Brasil e conta em seu organograma com 

cerca de 3.000 unidades administrativas. Esta estrutura que, constantemente, é 

revista para se adaptar às necessidades de seus negócios, se torna um grande 

desafio para a gestão de documentos e arquivos. São muitos processos sendo 

executados e muitos são os documentos gerados todos os dias, sejam documentos 

físicos, sejam documentos eletrônicos. Neste trabalho abordar-se-á somente os 

documentos físicos, sua guarda e armazenagem, preservação e segurança.  

O objetivo principal deste trabalho é apresentar o diagnóstico dos serviços 

terceirizados de guarda externa de documentos utilizados pela Petrobras, quanto ao 
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armazenamento, preservação e segurança dos documentos por meio da análise dos 

contratos celebrados entre esta e as empresas que oferecem esse tipo de serviço, 

tendo como marco empírico a Gerência de Serviços de Informação e Documentação 

do Centro de Serviços Administrativos da Gerência Executiva de Serviços 

Compartilhados da Petrobras. 

Como resultado, obteve-se um produto técnico científico após a pesquisa 

realizada, que é o diagnóstico dos serviços terceirizados de guarda externa de 

documentos utilizados pela Petrobras, de 2006 a 2016. 

 

2 GESTÃO DE DOCUMENTOS E ARQUIVOS 

 

Para uma análise dos contratos de serviços terceirizados de guarda externa de 

documentos, foi necessário fundamentar a gestão de documentos e arquivos na 

legislação brasileira sobre serviços terceirizados e como a Petrobras se insere neste 

contexto, entre a esfera pública e a privada.  

Antes da análise dos contratos, contudo, há que se entender um pouco da área 

acadêmica em que se inserem. Para isso, inicia-se com a apresentação da definição 

de arquivos da primeira associação de arquivistas no mundo, que segundo L. Oliveira 

(2010) é a “Associação dos Arquivistas da Holanda”: 

 

Arquivo é o conjunto de documentos escritos, desenhos e material 
impresso, recebidos ou produzidos oficialmente por determinado órgão 
administrativo ou por um de seus funcionários, na medida em que tais 
documentos se destinavam a permanecer na custódia desse órgão ou 
funcionário (ASSOCIAÇÃO DOS ARQUIVISTAS HOLANDESES, 
1975, p.13). 
 

 
Verifica-se na definição do “Manual dos Arquivistas Holandeses” apresentada 

anteriormente, que a custódia dos documentos está implícita no conceito de arquivo.  

No artigo 2º da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, a Lei de Arquivos 

brasileira, está disposto que arquivos são: 

 

Os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos 
públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em 
decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por 
pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a 
natureza dos documentos (BRASIL, 1991). 
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Fonseca (1998) comparando a definição legal de “arquivo” com a disposta no 

“Manual dos Arquivistas Holandeses”, afirma que o que caracterizou as 

transformações do conceito, foi o uso de novos suportes documentais e o surgimento 

dos princípios de gestão de documentos. 

 

Em que pesem estas transformações, o conceito de arquivo mantém 
inalteradas suas características básicas de conjunto orgânico 
produzido por uma dada atividade jurídico-administrativa, salientando 
o caráter testemunhal do conjunto documental arquivístico, 
conservado em sua organicidade (FONSECA, 1998, p.34). 
 

 
Caso o conceito de “arquivo” sofra alterações, por conta de novos suportes 

documentais, influenciado, também, pelos princípios da gestão de documentos, 

imaginem que permanece um pouco mais complexo quando a definição de gestão de 

documentos, também, sofre mutações de acordo com cada teórico da área. 

Consideram-se arquivos, para os fins deste trabalho, o conceito disposto no 

artigo 2º da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. A escolha pela definição legal é 

coerente com a opção de um diagnóstico baseado em contratos de uma empresa, no 

qual, o aspecto jurídico se torna mais proeminente. Para Pazin (2012, p.41), por 

exemplo, “a configuração jurídica é a primeira grande função de qualquer 

organização”. Isso ocorre, porque, enquanto pessoa jurídica de direito privado, o que 

é o caso das empresas de economia mista, é necessária a formalização da 

organização, do que depende a sua própria existência.  

Segundo Indolfo (2007), na década de 1940, os países de cultura anglo-

saxônica foram os pioneiros na conceituação de gestão de documentos (records 

management) sob o aspecto mais administrativo e econômico que arquivístico. Isso se 

verifica no final da definição legal de gestão de documentos norte americana, que visa 

manter a documentação adequada às políticas e transações do governo federal com 

gestão eficaz e econômica das operações dos departamentos do governo. 

Paes (1998, p.45), informa que “nos Estados Unidos, a gestão de documentos 

se institucionalizou com a Lei Federal de Arquivos, em 1950”. Pelo que se verificou 

durante a pesquisa realizada, essa lei foi incorporada pelo Código de Leis dos 

Estados Unidos. 

O Código de Leis dos Estados Unidos, abreviado como “U.S. Code” ou “USC”, 

é a compilação oficial da legislação federal geral e permanente dos Estados Unidos. 

Dos 53 títulos existentes, nem todos foram promulgados em lei positiva, o que não os 
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torna prova legal da lei. Não é o caso do título 44, que trata dos documentos e da 

imprensa públicos (GOVERNMENT..., 2017). No capítulo 29, sobre a gestão de 

documentos pelo “Arquivista dos Estados Unidos”, seção 2901, que traz algumas 

definições a serem utilizadas, inclusive em outras seções, se dispõe que:  

 
(2) O termo "gestão de documentos" significa atividades de 
planejamento, controle, direção, organização, treinamento, promoção 
e outras atividades gerenciais envolvidas no que se refere à criação de 
documentos, manutenção, uso e acesso destes para obter 
documentação e registro adequados das políticas e transações do 
governo federal e gestão efetiva e econômica das operações das 
agências [governamentais] (LEGAL..., 2017). 
 

 
Essa conceituação, atribuída à Schellenberg, traz um divisão de atuação entre 

arquivistas e gestores de documentos (INDOLFO, 2007). O que se verifica na divisão 

de alguns capítulos do título 44, do Código de Leis dos Estados Unidos, que separa 

sempre os arquivos, históricos ou não, da gestão de documentos 

Para Jay Atherton, segundo Indolfo (2007), quem trabalha nos arquivos 

(archives administration) e quem trabalha com a gestão de documentos (records 

management) possui o mesmo objetivo de realizar efetivamente uma gestão da 

informação registrada nos documentos durante seu ciclo de vida. Assim, todo o ciclo 

de vida dos documentos se torna importante. 

Segundo Indolfo (2007), na conclusão de seu trabalho de revisão de literatura 

acerca do surgimento do conceito de gestão de documentos, somente após a 

definição de gestão de documentos prevista na Lei de Arquivos brasileira é que sua 

adoção começou a ser vista como garantia do controle do ciclo de vida dos 

documentos. 

Diante disso, em conjunto o que já fora explicitado, para efeito deste trabalho 

será utilizado o seguinte conceito para gestão de documentos: “o conjunto de 

procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, 

avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação 

ou recolhimento para guarda permanente”. Definição do “Dicionário Brasileiro de 

Terminologia Arquivística” e do “Dicionário de biblioteconomia e Arquivologia” que 

reproduzem o artigo 3º da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

No Brasil, olhando exclusivamente para interpretação literal da lei, parece haver 

preocupação maior com a técnica de avaliação e arquivamento visando à eliminação 
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ou recolhimento, enquanto os Estado Unidos, utilizando-se do mesmo olhar, a atenção 

se volta para a eliminação visando uma documentação adequada e apropriada ao uso 

por parte das próprias agências federais. Em comum, as duas legislações trazem em 

seu bojo que a gestão de documentos se preocupa com a produção dos documentos 

e com seu uso. 

No tocante a maior abrangência do termo gestão de documentos da lei norte-

americana em relação à brasileira, autores complementam sua definição em obras 

literárias, como Indolfo et al. (1995), por exemplo, que descreve que a gestão de 

documentos é operacionalizada por meio de planejamento, organização, controle, 

organização de recursos humanos, espaço físico e equipamentos visando aperfeiçoar 

e simplificar o ciclo de documentos. 

Empresas de economia mista, como é o caso da Petrobras, estão sujeitas às 

normas estabelecidas para o Poder Público, bem como às exigências da competição 

de mercado. Nesse ambiente “híbrido”, uma empresa de economia mista da 

Administração Pública Federal, no que tange a sua gestão de documentos, precisa 

atentar à legislação arquivística federal assim como às boas práticas de gestão de 

documentos corporativa, atreladas à gestão por processos, que, atendendo a 

requisitos normativos internacionais, garantam qualidade na recuperação dos seus 

documentos. 

Para Bernardes (2015, p.165), a gestão de documentos “requer um conjunto de 

estratégias e mecanismos de ordem organizacional, técnica e operacional”. É possível 

concluir que, essas estratégias trazem como vantagens economia de recursos, 

celeridade nas decisões e processos de trabalho, tornam disponíveis documentos e 

informações, além de incidir diretamente no processo de construção do patrimônio 

documental, pois determina a preservação e autoriza a eliminação de documentos. 

Havendo esse comprometimento com a preservação de acervos permanentes e a 

gestão de documentos na Administração Pública Federal, por exemplo, torna-se 

possível o acesso à informação pública. 

O correto manejo e a aplicação de critérios de classificação e avaliação, na 

fase inicial de produção do documento, terão repercussões duradouras durante todo 

seu ciclo de vida, até o seu ingresso nos arquivos intermediários e permanentes. 

(BERNARDES, 2015). Este é um motivo para se pensar na classificação e avaliação 

desde a criação do documento até seu recolhimento ao arquivo permanente.  
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Para Foscarini (2010), a fim de satisfazer o propósito da teoria arquivística, a 

classificação deve ter uma estrutura baseada nas funções das organizações. 

Observe-se que, estas funções devem estar refletidas na classificação elaborada e, 

uma vez aplicada, devem manter o vínculo dos documentos produzidos ou 

acumulados. 

Caso o arquivamento seja realizado por meio de serviços terceirizados de 

guarda externa de documentos, é importante que os documentos ali armazenados 

estejam classificados. Isso se torna importante para manter-se o vínculo dos 

documentos em relação aos processos em que foram gerados. 

Sabe-se que não é possível, simplesmente, preservar tudo o que é produzido 

pelas empresas e organizações, assim sendo, a decisão pelo que deve ser 

preservado e pelo que deve ser eliminado se torna uma questão crucial para os 

arquivistas.  

Para Couture (2003), a primeira tendência do arquivista é se preocupar com os 

interesses administrativos e financeiros a curto prazo (economia de espaço), que é 

oferecido pela eliminação. Discorda-se, porém, do autor, pois, empiricamente, na 

prática da Petrobras isso se verifica caber aos gestores mais que aos arquivistas. 

Quando manter um arquivo se torna custoso, a preocupação que pode surgir 

para os arquivistas é a dos gestores quererem descartar documentos para se 

economizar espaço físico. Note-se que, descartar não é o mesmo que o processo 

técnico da eliminação de documentos previamente avaliados, pois eliminar, quando 

feito corretamente, não é um problema. 

Custo, segundo Tonini (2006, p.29), é “o dispêndio que se faz para conseguir 

realizar alguma coisa”. Em seu trabalho, a autora afirma que o controle de custos tem 

menor relevância na tomada de decisões entre profissionais de documentação e 

informação, em relação a outras áreas gerenciais (TONINI, 2006).  

Essa preocupação com custos, contudo, deve ser observada pelos arquivistas, 

principalmente os de empresas, onde a pressão por sua redução é constante e 

determina o que se pode ou não fazer em relações aos serviços arquivísticos. 

A finalidade básica de gestão de documentos é organizar os documentos e 

racionalizar técnica e economicamente o volume do acervo documental gerado, o que 

pode ser alcançado, segundo Lamb (1985), de duas maneiras. Em primeiro lugar, 

buscando um planejamento e monitoramento cuidadoso, reduzindo o número de 
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documentos gerados; segundo, tentando organizar os documentos tanto quanto 

possível.  

Acredita-se que após a fase de classificar e avaliar os documentos e de 

registrar de forma precisa, em um sistema informatizado, possa-se terceirizar a 

guarda externa dos documentos. O que se verificou, contudo, é que na Petrobras, 

existe a contratação de serviços terceirizados de guarda externa de documentos sem, 

no entanto, haver classificação e avaliação de documentos. 

Para Lamb (1985) é preciso ter um espaço de armazenamento adequado, de 

preferência sob o controle do arquivo da instituição, onde os documentos possam ser 

transferidos, se necessário, até que eles cheguem ao seu tempo de eliminação ou 

recolhimento. 

Este espaço, acredita-se, poderia ser terceirizado, sem maiores problemas, 

desde que a efetiva gestão de documentos seja realizada pelos órgãos da 

Administração Pública Federal. 

Dessa forma, caso a opção de alguma empresa ou órgão da Administração 

Pública seja pela adoção de serviços terceirizados de guarda externa de documentos, 

acredita-se que deva haver capacitação de seus empregados nas funções de 

classificação e avaliação para que elas sejam efetivamente realizadas, por meio da 

Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD), antes da passagem dos 

documentos para a empresa que armazenará o acervo. 

 

3 DIAGNÓSTICO DO SERVIÇO TERCEIRIZADO DE GUARDA EXTERNA DA 

PETROBRAS 

 

Para a realização do diagnóstico propôs-se utilizar a metodologia desenvolvida 

nos trabalhos de Campos et al. (1986), Oliveira (1997) e Bahia (2005): 

 Pesquisa da legislação e normas que regem a Petrobras e sua gestão de 

documentos; 

 Autorização para utilização de dados, informações e documentos da 

Gerência de Serviços de Informação e Documentação do Centro de Serviços 

Administrativos da Gerência Executiva de Serviços Compartilhados da 

Petrobras; 

 Para transparência do processo de acesso aos dados dos contratos 

analisados, foi solicitada por meio do Serviço de Informação ao Cidadão, 
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cópia dos contratos e dos relatórios de inspeção dos depósitos contratados 

para guarda externa de documentos; 

 Foram realizadas visitas à Gerência de Serviços de Informação e 

Documentação para coleta de dados e preenchimento do Instrumento de 

Coleta de Dados; 

 Foram obtidos dados, informações e documentos sobre a Petrobras e a 

referida Gerência, que estavam em planilhas e documentos em sua rede 

interna e na Intranet da companhia, além de documentos impressos 

recuperados em seus arquivos; 

Aplicado o instrumento de coleta de dados, procedeu-se a sua análise. O 

primeiro módulo permitiu um melhor conhecimento da unidade responsável pela 

gestão de documentos e arquivos na Petrobras e o segundo permitiu análise de dados 

das empresas de guarda externa de documentos. 

 

4 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DE DOCUMENTOS E ARQUIVOS 

NA PETROBRAS 

 

Identificou-se que a unidade mais estruturada para esta atividade é a própria 

Gerência de Serviços de Informação e Documentação do Centro de Serviços 

Administrativos da Gerência Executiva de Serviços Compartilhados da Diretoria de 

Assuntos Corporativos, localizada, no Edifício-sede, na cidade do Rio de Janeiro, 

embora se tenha verificado que a empresa conta com mais de uma unidade 

administrativa responsável por atividades de gestão de documentos.  

Pode se afirmar que, as unidades administrativas responsáveis pelas 

atividades de arquivo corrente não utilizam o Código de Classificação de Documentos 

de Arquivo e a Tabela Básica de Temporalidade e Destinação de Documentos de 

Arquivo Relativos à Atividades-Meio da Administração Pública Federal, estabelecida 

pela Resolução nº 14, de 24 de outubro de 2001, do CONARQ, tendo em vista que 

não há nenhum padrão da companhia indicando seu uso.  

As unidades administrativas responsáveis pela gestão de documentos não 

desenvolveram código de classificação de documentos de arquivo relativos às 

atividades-fim, preconizada no Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002. 

Até o final de 2016, existiam 11 contratos de serviços terceirizados de guarda 

externa de documentos na Gerência de Serviços de Informação e Documentação, 
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executados por quatro empresas diferentes: Arktec, Iron Mountain, PA Arquivos e 

Recall, distribuídos conforme percentual do Gráfico 1: 

 

GRÁFICO 1 – Percentual de contratos por empresa de guarda externa de 
documentos 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 
 

Tendo em vista que a empresa Iron Mountain comprou a empresa Recall, 

percebe-se uma concentração de 64% dos contratos de guarda externa da Petrobras 

em apenas um fornecedor. 

A quantidade de caixas de documentos custodiada pela Gerência de Serviços 

de Informação e Documentação e mantida em guarda externa terceirizada, de 2006 a 

2016, pode ser visualizada no Gráfico 2. No final de 2016 a quantidade total era de 

271.938 caixas, que após conversão, equivaliam a aproximadamente 152.896,85 

metros lineares.  

Na Petrobras, uma vez que não há Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos (CPAD), não se realiza a classificação e a avaliação de documentos, não 

foi possível identificar e, portanto, mensurar, do total do acervo custodiado pelas 

unidades responsáveis pela gestão de documentos, os metros lineares pertencentes 

às fases corrente, intermediária e permanente. 
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GRÁFICO 2 - Armazenamento de caixas de documentos X produção de petróleo 

 
Fonte: Petrobras (2017). 

 

Na média, a frequência com que os documentos são consultados pelos clientes 

da Gerência de Serviços de Informação e Documentação é de 76 caixas padrão 20kg 

diariamente (43 metros lineares) ou 1.673 caixas mensalmente (940 metros lineares) 

ou 20.079 caixas anualmente (11.284 metros lineares). 

A movimentação do acervo em guarda externa não segue um padrão em 

função do crescimento do armazenamento. No ano de 2011, por exemplo, quando o 

acervo cresceu 23,96%, o número de empréstimo de documentos diminuiu 14%, 

seguido da queda do ano anterior de 30%. 

 

5 SITUAÇÃO DA GUARDA EXTERNA DE DOCUMENTOS CONTRATADAS PELA 

PETROBRAS 

 

Nos contratos com os quatro fornecedores de serviços de guarda externa de 

documentos foi aplicado o segundo módulo do “instrumento de coleta de dados”. 

O segundo módulo foi dividido em quatro seções. A primeira identificou o 

atendimento à especificação dos serviços de guarda externa de documentos 

contratados. A segunda identifica o atendimento dos requisitos de segurança 

patrimonial. A terceira verifica o atendimento aos requisitos de segurança do trabalho 

e meio ambiente. E a última seção procura observar as condições preventivas de 

situações de desastres. 

Quanto à especificação dos serviços terceirizados de guarda externa de 

documentos que são contratados pela Gerência de Serviços de Informação e 

Documentação, foi preciso verificar, o que estava determinado nos contratos quanto 

ao espaço físico para armazenamento do acervo da empresa. 
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O preço cobrado pelas quatro empresas de guarda externa de documentos é 

realizado por armazenamento mensal de caixa padrão de 20 kg. Duas delas, também, 

armazenam caixas arquivos e possuem cobrança específica por este tipo de caixa.  

Verificou-se que, em alguns dos contratos celebrados, havia cobrança de 

armazenamento por “caixas contendo mídias”, por microfilmes e por microfichas, 

individualmente, e por armários contendo microfilmes, além de por mapotecas (móvel) 

inteiras.  

Dessa forma, identificou-se que as empresas possuem um padrão de cobrança 

por caixa de 20kg, mas podem ser flexíveis quanto ao item de cobrança especificado 

no memorial descritivo do contrato. 

Este padrão de cobrança reflete a forma de acondicionamento dos documentos 

nos depósitos das empresas contratadas. A caixa de papelão, ou tubo de papelão 

para documentos de engenharia, foi a única forma de acondicionamento utilizada. 

O custo do armazenamento mensal de uma caixa com documentos em guarda 

externa terceirizada, de acordo com análise das planilhas de preços unitários dos 

contratos, varia de R$0,58 a R$1,15. Ressalta-se que estes valores são de quando os 

contatos foram assinados, portanto, não estão com reajustes de preços. 

Em todos os contratos, o responsável pela movimentação do acervo é a própria 

empresa terceirizada de guarda externa de documentos e não as unidades da 

Petrobras, nem o gestor e nem a custodiante, a Gerência de Serviços de Informação e 

Documentação, responsável pelos contratos. 

O custo do frete para movimentação de caixas, em guarda externa terceirizada, 

solicitadas como empréstimo, de acordo com análise das planilhas de preços unitários 

dos contratos, varia de R$36,00 a R$147,00, para uma quantidade de até 10 caixas 

em regiões metropolitanas. Ressalta-se que estes valores, também, são de quando os 

contatos foram assinados, portanto, não estão com reajustes de preços. 

Foi verificado que as quatro empresas possuem a capacidade para 

recebimento de até 500 (quinhentas) caixas de padrão 20 kg por dia útil.  

O mobiliário encontrado nos depósitos das empresas contratadas é composto 

por estantes de aço, mas em duas foi verificado a existência de arquivos de aço para 

armazenamento de mídias. 

As instalações, portanto, estão preparadas para armazenamento de acervo 

documental que se encontra em suporte papel e em microformas. 
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Quanto ao armazenamento de acervo documental que se encontra no suporte 

digital, foi identificada esta possibilidade em duas empresas, no entanto, nenhum dos 

contratos da Petrobras previa esta possibilidade. 

A consulta aos documentos é feita, sempre, na própria Petrobras, por pessoas 

autorizadas pelos fiscais dos contratos.  

Em todas as empresas, contudo, é possível a consulta em suas próprias 

instalações. Embora, esta possibilidade esteja prevista nos contratos celebrados com 

apenas duas das quatro empresas. 

Há disponibilidade de sala para consulta, para no mínimo três pessoas, nas 

quatro empresas, porém, a climatização só existe em apenas três.  

A possibilidade de computador conectado a impressora e disponibilidade de 

leitora/copiadora de microformas foi encontrada em apenas duas das empresas. 

Para o empréstimo de documentos, todas as empresas possuem maleta 

térmica adequada ao transporte de mídias. Em uma das empresas as maletas 

térmicas, inclusive, possuem 2 lacres. 

Foi verificado que, em todas as empresas, as mídias (CD/DVDs, microformas) 

são mantidas em sala climatizada, respeitando-se as condições estabelecidas na 

norma ABNT NBR 11.515:2007, de conhecimento de todas elas. 

Quanto às questões de segurança patrimonial, foi verificado se existiam 

procedimentos que estabelecessem medidas preventivas de segurança nas empresas 

para diminuir a exposição aos riscos no transporte de documentos. Todas cumprem à 

exigência e uma delas realiza acompanhamento da rota dos serviços por meio de 

rádio de comunicação, pois a frota é própria.  

Todas as empresas possuem sistema de segurança patrimonial 24 (vinte e 

quatro) horas e sistema integrado de circuito fechado de TV (CFTV), com capacidade 

de gravação digital mantida por 15 (quinze) dias. Sendo que uma empresa mantém as 

imagens gravadas por 35 dias e outra por 90 dias.  

Três das empresas possuem sistema de monitoramento do perímetro contra 

invasões nos depósitos, ligados a um alarme sonoro local, monitorado em painel junto 

a uma central de segurança integrada. Uma das empresas não possui sistema contra 

intrusões, somente câmeras nas entradas principais e dentro dos galpões.  

Foi identificado que as empresas possuem sistema de controle de acesso de 

pessoas, veículos e materiais. Dessa forma, é possível saber quem entra e quem sai 

em que momento das instalações das empresas. 
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Duas das empresas possuem sistema de iluminação de segurança para áreas 

críticas de suas instalações. Portanto, é possível monitorar o perímetro, as entradas e 

saídas de pessoas, veículos e materiais com mais eficiência.  

Em todas as empresas há sistema de controle para acesso de pessoas aos 

locais de armazenamento dos documentos, seja através de programação, 

credenciamento, cartões de assinatura, câmeras, sensores e/ou gravações. Em uma 

das empresas, celulares com câmeras são proibidos. Eles são guardados em 

armários na recepção do depósito. 

Todas as empresas, também, possuem seguro para casos de sinistro, tanto 

para as instalações de armazenamento e guarda quanto para os veículos utilizados no 

transporte de documentos. 

Foram verificadas em todas as empresas a existência de Certificado de 

Aprovação – CA, da edificação, expedido pelo Corpo de Bombeiros ou AVCB (Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros).  

Todas as empresas possuem brigadas de incêndio durante 24 (vinte e quatro) 

horas, ainda que, em três delas esta brigada seja formada por empregados 

voluntários e em duas delas há sempre um bombeiro profissional civil (BPC) por turno. 

Em três das empresas há sistema de detecção de fumaça monitorado por 

painel instalado em sala de segurança. Há sistemas de combate a incêndio, tais como 

hidrantes, extintores de incêndio e, apenas, em uma empresa não havia sprinklers.  

Os hidrantes estão distribuídos conforme a dimensão da área de depósito e 

são submetidos a manutenções periódicas.  

Os extintores de incêndio são submetidos a manutenções periódicas em todas 

as empresas.   

Três empresas possuem gerador de energia de emergência, para acionamento 

das bombas de combate a incêndios e iluminação de emergência. Em uma das 

empresas, os geradores são utilizados apenas para as bombas de combate a 

incêndio, pois as luminárias de emergência são alimentadas por baterias autônomas. 

Em uma das empresas a bomba é alimentada por óleo diesel. 

Quanto às instalações elétricas adequadamente isoladas e com manutenção 

de vistorias periódicas, três empresas estavam adequadas. Uma possuía instalação 

elétrica exposta. 

Todas as empresas possuem sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas (para-raios) devidamente aterrado e atestado por profissional qualificado. 
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Uma empresa utiliza sistema de proteção do tipo Gaiola de Faraday e uma outra 

utiliza sistema de proteção com captor Franklin. 

Em todas as empresas há sistemática para Controle Integrado de Pragas (CIP) 

nas instalações de seus depósitos por meio de empresa certificada responsável para 

execução da atividade. Na frota de veículos de carga, contudo, somente duas 

empresas possuem a referida sistemática. Em uma delas existe somente higienização 

dos veículos. 

Quanto ao tratamento para descontaminação de bactérias e fungos nas áreas 

de armazenamento, somente uma empresa possui um sistema instalado dentro de 

sua sala cofre. 

Somente uma empresa de guarda externa de documentos não tinha 

conhecimento do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, que dispõe sobre a 

separação de resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta, e a sua destinação às associações e 

cooperativas de catadores de materiais recicláveis.  

Nenhuma das empresas pesquisadas possui Programa Ambiental implantado. 

Quanto às observações sobre situações de desastres, foi verificado que 

próximo aos depósitos de armazenagem das quatro empresas não existe nenhuma 

empresa com atividade de armazenamento de inflamáveis ou material explosivo, 

tampouco e edificação com risco iminente de incêndio ou explosão. 

Quanto ao risco de inundação dos depósitos foi verificado que apenas uma 

empresa teria maior probabilidade de ocorrência deste tipo de desastre por ter um rio 

passando próximo a suas instalações e nela não foi verificado nenhum plano para 

desastres e salvamento de documentos. 

Tendo em vista que, “toda instituição arquivística deve contar com um Plano de 

Emergência escrito, direcionado para a prevenção contra riscos potenciais e para o 

salvamento de acervos em situações de calamidade com fogo, água, insetos, roubo e 

vandalismo” (CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS, 2005, p.16), entende-se que 

este requisito não foi formalmente atendido, por não estar escrito.  

Em atendimento às “Recomendações para a produção e o armazenamento de 

documentos de arquivo” do Conselho Nacional de Arquivos (2005), é possível afirmar 

que a Petrobras segue, por meio das empresas contratadas, um cronograma para 

eliminação de possíveis riscos: 
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 inspeciona regularmente os depósitos onde estão armazenados seus 

documentos; 

 mantém em perfeitas condições de funcionamento os sistemas elétrico e 

hidráulico dos depósitos; 

 implanta um programa integrado contra pragas; 

 possui instalados sistemas confiáveis de detecção e combate de 

incêndio e de suprimento elétrico de emergência; 

 mantém todo o acervo documental identificado e inventariado; 

 implanta procedimentos de segurança nos depósitos. 

Contudo, não há, na Petrobras, um plano de salvamento de acervos ou um 

plano de emergência que formalize o pleno atendimento às recomendações. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acredita-se que questões relacionadas à gestão de grande volume de 

documentos, do espaço físico disponibilizado para o acervo, sua classificação, 

avaliação e preservação, devam ser atendidas satisfatoriamente para que as 

organizações venham desenvolver outras atividades. 

No tocante ao tema da guarda externa de documentos, os depósitos de 

empresas terceirizadas, contendo os documentos da Petrobras, poderiam ser 

considerados os arquivos intermediários, de fato, para os quais poderiam ser 

transferidos os documentos até que se vençam seus prazos de guarda intermediária e 

os documentos venham a ser eliminados ou recolhidos a um arquivo permanente. 

Contudo, na Petrobras, um dos problemas da gestão de documentos é a falta de 

definição do seu arquivo permanente, pois inexiste a figura de um Arquivo Central na 

empresa. Não se enviam seus documentos permanentes ao Arquivo Nacional e não 

se pode afirmar que sejam enviados para guarda externa terceirizada, pois não há 

avaliação dos documentos para se definir quais documentos são permanentes1. 

A Petrobras, para atender a legislação em vigor e subsidiar os órgãos da 

empresa na tomada de decisão, quanto à análise, avaliação, seleção, eliminação dos 

documentos destituídos de valor permanente, produzidos e acumulados por suas 

áreas de negócios, gestão e suporte, necessita urgentemente da constituição da 
                                                 
1 Estas informações foram identificadas quando da aplicação do instrumento de coleta de 

dados, durante a fase da pesquisa. 
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Comissão Permanente de Avaliação de Documentos – CPAD. A partir daí, que se 

elabore um Plano de Classificação de Documentos e Tabela de Temporalidade e 

Destinação dos documentos de arquivo relativos às atividades finalísticas, 

instrumentos de gestão de documentos essenciais para subsidiar a tomada de 

decisão e assegurar o acesso às informações. Preferencialmente, que eles sejam 

elaborados dentro de um Programa de Gestão Documental.  

Normalmente se terceirizam o serviço de guarda externa de documentos, 

especificamente, por falta de espaço físico de armazenamento nas empresas e 

organizações. 

A mesma situação se pôde verificar na Petrobras, que optou pela terceirização 

de serviços de guarda externa de documentos devido ao aumento da sua produção 

documental técnica e administrativa e à necessidade urgente de liberar áreas de 

escritório. 

O acervo documental da Petrobras em empresas de guarda externa de 

documentos cresce em média 11% ao ano. 

As condições oferecidas, quanto ao armazenamento, preservação e segurança 

dos depósitos das empresas contratadas, são adequadas ao fim a que se destinam. 

Alguns depósitos precisam de uma ou outra melhoria, mas isso não vem 

comprometendo a segurança do acervo. Inclusive, destaca-se que o acervo que se 

encontrava em depósito próximo a um rio, foi migrado para outro depósito que não 

apresenta este risco. 

É primordial que os documentos da companhia, antes de serem enviados a 

empresas de guarda externa, sejam classificados e avaliados. 

Sugere-se, também, a elaboração de Plano de Salvamento de Acervos e a 

adoção de requisitos de preservação dos documentos eletrônicos (digitais ou 

digitalizados), prioritariamente, em repositórios arquivísticos digitais confiáveis. 

Embora as empresas não possuam tratamentos para descontaminação de 

bactérias e fungos nas áreas de armazenamento, nenhuma ocorrência foi registrada 

em 10 anos de utilização desses serviços. 

Orienta-se que se crie um Arquivo Central na Petrobras para custódia de seus 

documentos que venham a ser classificados como permanentes. 

Propõe-se que seja criado o cargo de arquivista no Plano de carreiras da 

Petrobras, pois este profissional encontra-se preparado para a gestão de documentos 

e criação dos instrumentos arquivísticos. 
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Entende-se que com o crescimento do mercado de guarda externa de 

documentos, é preciso mais estudos sobre o tema e, também a inserção dos 

profissionais da área neste contexto, visando que os documentos de arquivo, 

principalmente os das empresas, não virem assunto de logística. 

Espera-se que este trabalho contribua para uma ampliação do tema que requer 

discussões no âmbito da teoria e prática arquivísticas. 
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